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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA (TEA). MUSICOTERAPIA E EQUOTERAPIA. 
ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE ACERVO FÁTICO 
PROBATÓRIO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ
1. A Segunda Seção desta Corte Superior, apesar de ter formado precedente 
pelo caráter taxativo do Rol da ANS, manteve o entendimento pela 
abusividade da recusa de cobertura e da limitação do número de sessões de 
terapia multidisciplinar para os beneficiários com diagnóstico de "Transtorno 
do Espectro Autista" (EREsp n. 1.889.704/SP, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
2. É abusiva a negativa de cobertura de tratamento do Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) pelo método escolhido pela equipe de profissionais da saúde 
assistente com a família do paciente como mais adequado ao caso concreto.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA (TEA). MUSICOTERAPIA E EQUOTERAPIA. 
ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE ACERVO FÁTICO 
PROBATÓRIO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ
1. A Segunda Seção desta Corte Superior, apesar de ter formado precedente 
pelo caráter taxativo do Rol da ANS, manteve o entendimento pela 
abusividade da recusa de cobertura e da limitação do número de sessões de 
terapia multidisciplinar para os beneficiários com diagnóstico de "Transtorno 
do Espectro Autista" (EREsp n. 1.889.704/SP, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
2. É abusiva a negativa de cobertura de tratamento do Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) pelo método escolhido pela equipe de profissionais da saúde 
assistente com a família do paciente como mais adequado ao caso concreto.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por U DE B C DE T M contra 

decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial 
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em razão dos óbices das Súmulas n. 5/STJ,  7/STJ  e 83/STJSTJ. (fl. 406)

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim 

ementado (fl. 318):
PLANO DE SAÚDE - Negativa de custeio de tratamento 
para “Transtorno do Espectro Autista” - Procedência 
decretada - Abusividade reconhecida - Alegação de que os 
tratamentos de musicoterapia e equoterapia indicados não 
constam do rol de procedimentos da ANS - 
Inadmissibilidade - Empresa prestadora de serviços de 
assistência médica que não pode interferir na indicação 
feita pelo médico - Aplicação de novas técnicas que 
decorrem da evolução da medicina, sendo exigível, para 
defesa do consumidor a especificação de não cobertura nos 
contratos - Pedido médico que justifica a necessidade de 
realização desses tratamentos - Dever da ré de custear o 
tratamento indicado ao autor, nos termos do decisum - 
Recurso desprovido.

 
Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que "(...) não busca revisão de provas ou interpretação de 

cláusula contratual, visto que é incontestável que as terapias negadas (equoterapia e 

musicoterapia), não faz parte do rol ANS e não fazendo parte do Rol ANS deve-se 

respeitar o § 13 do art. 10 da lei 9.656/98 (...)." (fl. 426)

Aduz, ainda, que "Além de Lei expressa que autoriza a exclusão para 

tratamentos fora do Rol da ANS, e ainda, tratamentos que são considerados como 

experimentais, o contrato possui cláusula expressa de exclusão contratual (...)." (fl. 429)

Sustenta, outrossim, que "(...) a Unimed autoriza todas as terapias 

convencionais que constam do Rol de procedimentos da ANS, todavia, a negativa se deu 

foi em razão da equoterapia e musicoterapia por não ser de custeio obrigatório." (fl. 431)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fl. 445.)

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão combatida, o entendimento adotado pelo 

tribunal de origem está em harmonia com a jurisprudência desta Corte superior, no 
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sentido da "abusividade da recusa de cobertura e da limitação do número de sessões de 

terapia multidisciplinar para os beneficiários com diagnóstico de "Transtorno do Espectro 

Autista" (EREsp n. 1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 

julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022)

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE SESSÕES PARA 
TRATAMENTO DE TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA). ALEGAÇÃO DE CONDENAÇÃO 
GENÉRICA. NÃO CONFIGURADA. DISCUSSÃO 
QUANTO AO VALOR DA CAUSA QUE ESBARRA NA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. LIMITAÇÃO DE SESSÕES DE 
TERAPIA. CONDUTA ABUSIVA. REJEIÇÃO DO 
AGRAVO INTERNO COM REITERAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA 
AGRAVADA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte admite a condenação das 
operadoras de plano de saúde ao custeio de todas as seções 
para tratamento/manejo do transtorno do espectro autista 
(TEA), sem que se possa falar, nessas situações, em pedido 
ou condenação genéricos.
2. Não é possível rever as conclusões fixadas pelo Tribunal 
estadual quanto à razoabilidade do valor atribuído à causa 
demandaria, sem reexaminar o conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 
7 do STJ.
3. A Segunda Seção desta Corte Superior, apesar de ter 
formado precedente pelo caráter taxativo do Rol da ANS, 
manteve o entendimento pela abusividade da recusa de 
cobertura e da limitação do número de sessões de terapia 
multidisciplinar para os beneficiários com diagnóstico de 
"Transtorno do Espectro Autista" (EREsp n. 1.889.704/SP, 
relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda 
Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
4. O art. 1.021, § 3º, do NCPC não interdita a reiteração dos 
fundamentos da decisão monocrática, quando o agravo 
interno manejado não traz nenhum argumento novo que já 
não tivesse sido aduzido no recurso de apelação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.385/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 9/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE 
DIAGNOSTICADO COM AUTISMO. TRATAMENTO 
MULTIDISCIPLINAR. EQUOTERAPIA. RECUSA. 
SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. 
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DECISÃO LIMINAR. REQUISITOS PRESENTES. 
SÚMULA 735/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação manifestando-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide. Dessa forma, 
não havendo omissão, contradição ou obscuridade no aresto 
recorrido, não se verifica ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/2015.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
consonância com o entendimento firmado pelo eg. 
Supremo Tribunal Federal na Súmula 735, consolidou-se 
no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial 
de acórdão que decide sobre pedido de antecipação de 
tutela, admitindo-se, tão somente, discutir eventual ofensa 
aos próprios dispositivos legais que disciplinam o tema (art. 
300 do CPC/2015, correspondente ao art. 273 do 
CPC/1973), e não violação a norma que diga respeito ao 
mérito da causa. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos 
fáticos e probatórios dos autos, concluiu pela presença dos 
requisitos autorizadores da decisão liminar de fornecimento 
do tratamento pela operadora de saúde. Desse modo, a 
alteração das conclusões a que chegaram as instâncias 
ordinárias demandaria o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial 
em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
4. "A Segunda Seção desta Corte, no julgamento dos 
EREsp n.º 1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, julgado aos 8/6/2022, reafirmou o dever da 
operadora do plano de saúde em custear, de forma 
ilimitada, as sessões de tratamento para os beneficiários 
com diagnóstico de "Transtorno do Espectro Autista" 
(AgInt no AgInt no AREsp 1.696.364/SP, Relator Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
29/8/2022, DJe de 31/8/2022).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.245.946/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.)

 
 

Outrossim, consolidou-se entre as Turmas que compõem a Segunda Seção 

do STJ a jurisprudência de que é abusiva a negativa de cobertura de tratamento do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) pelo método escolhido pela equipe de 

profissionais da saúde assistente com a família do paciente como mais adequado ao caso 

concreto.
Cito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. AUTISMO. 
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não configurada a alegada omissão ou negativa de 
prestação jurisdicional, tendo em vista que houve 
manifestação suficiente acerca dos temas postos em 
discussão desde a origem.
2. É abusiva a negativa de cobertura de tratamento do 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) pelo método 
escolhido pela equipe de profissionais da saúde assistente 
com a família do paciente como mais adequado ao caso 
concreto.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.032.087/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
14/12/2022.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TRATAMENTO. COBERTURA. EXCEPCIONAL. ROL 
DA ANS. TAXATIVIDADE. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é abusiva a 
negativa de cobertura de tratamento do Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) pelo método escolhido pela equipe 
de profissionais da saúde assistente com a família do 
paciente como mais adequado ao caso concreto" (AgInt no 
REsp n. 2.032.087/SP, relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2022, 
DJe de 14/12/2022), orientação seguida pelo Tribunal a 
quo.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o 
descumprimento contratual por parte da operadora de 
saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título 
de danos morais quando houver agravamento da condição 
de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada 
do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
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autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as 
provas dos autos para concluir pela existência de danos 
morais indenizáveis, pois a situação a que a parte agravada 
foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. 
No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se 
mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.897.754/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe 
de 31/3/2023.)

 
Por fim, ressalte-se que as terapias multidisciplinares supracitadas incluem 

as práticas de equoterapia e de musicoterapia, conforme se extrai dos excerto das 

seguintes decisões:
 

6. A musicoterapia foi incluída à Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no 
Sistema Único de Saúde, que visa à prevenção de agravos e 
à promoção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção 
básica, voltada para o cuidado continuado, humanizado e 
integral em saúde (Portaria nº 849, de 27 de março de 2017, 
do Ministério da Saúde), sendo de cobertura obrigatória no 
tratamento multidisciplinar, prescrito pelo médico 
assistente e realizado por profissional de saúde 
especializado para tanto, do beneficiário portador de 
transtorno do espectro autista.  (REsp n. 2.043.003/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 
6. Na linha da manifestação do Conselho Federal de 
Medicina e do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional, o legislador editou a Lei 13.830/2019, na qual 
reconheceu a equoterapia como método de reabilitação que 
utiliza o cavalo em abordagem interdisciplinar nas áreas de 
saúde, educação e equitação voltada ao desenvolvimento 
biopsicossocial da pessoa com deficiência (§ 1º do art. 1º), 
cuja prática está condicionada a parecer favorável em 
avaliação médica, psicológica e fisioterápica. 7. 
Considerando a orientação da ANS no sentido de que a 
escolha do método mais adequado para abordagem dos 
transtornos globais do desenvolvimento deve ser feita pela 
equipe de profissionais de saúde assistente, com a família 
do paciente, e sendo a equoterapia método eficiente de 
reabilitação da pessoa com deficiência, há de ser tida como 
de cobertura obrigatória pelas operadoras de planos de 
saúde para os beneficiários portadores de paralisia cerebral. 
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8. Hipótese em que o beneficiário, portador de paralisia 
cerebral, faz jus à cobertura das sessões de equoterapia 
prescritas pelo médico assistente para seu tratamento. 9. 
Recurso especial conhecido e desprovido. (REsp n. 
2.049.092/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

 
 

[...]
Portanto, o Superior Tribunal de Justiça vem entendendo 
como abusiva a negativa de cobertura de tratamento do 
Transtorno do Espectro Autista pelo método escolhido pela 
equipe de profissionais da saúde assistente com a família do 
paciente como mais adequado ao caso concreto (AgInt no 
REsp n. 2.032.087/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
14/12/2022). Assim, verifica-se que o entendimento do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no que se 
refere à cobertura das terapias para o tratamento de TEA, 
encontra-se alinhado com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 
83 do STJ.
Especificamente sobre a equoterapia, convém mencionar 
que tanto o Conselho Federal de Medicina (Processo-
Consulta CFM n. 1.386/1995 (PC/CFM/n. 6/1997) quanto o 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
(Resolução n. 348/2008) reconhecem a referida terapia 
como método de reabilitação que utiliza o cavalo em 
abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde, educação e 
equitação voltada ao desenvolvimento biopsicossocial da 
pessoa com deficiência. De igual modo, a Lei n. 
13.830/2019 também reconheceu a equoterapia como 
método de reabilitação de pessoas com necessidades 
especiais.
Assim, é de cobertura obrigatória no tratamento 
multidisciplinar do beneficiário portador de Transtorno do 
Espectro Autista quando prescrita pelo médico assistente, 
devendo ser realizada por profissional de saúde 
especializado.
(REsp n. 2.003.254, Ministro João Otávio de Noronha, DJe 
de 26/05/2023.)

 
Ademais, adotar conclusões diversas das assentadas pelo acórdão recorrido 

exigiria a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do quadro fático-

probatório dos autos, medidas inviáveis por meio de recurso especial, em razão dos 

óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. MATERIAIS NECESSÁRIOS. RECUSA 
ABUSIVA DE COBERTURA. SÚMULA 83/STJ. 
EQUIPE MÉDICA NÃO CREDENCIADA. 
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HONORÁRIOS. REEMBOLSO. LIMITAÇÃO. 
RECÁLCULO. FALHA NO DEVER DE INFORMAÇÃO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é devida a 
cobertura pelo plano de saúde de próteses e materiais 
diretamente ligadas ao ato cirúrgico" (AgInt no REsp 
2.031.696/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023).
2. No caso, o Tribunal de origem consignou expressamente 
que o contrato prevê a cobertura da cirurgia e que o 
estabelecimento hospitalar faz parte da rede credenciada. 
Para se alterar tal conclusão e afastar a necessidade de 
custeio integral dos materiais cirúrgicos, seria necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
3." Nos casos em que não se afigurar possível a utilização 
dos serviços autorizados em estabelecimentos 
credenciados, o art. 12, VI, da Lei nº 9.656/1998 limita o 
reembolso aos preços e tabelas efetivamente contratados 
com o plano de saúde em sua rede conveniada" (AgInt nos 
EDcl no AREsp 2.008.637/AL, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022).
4. Na hipótese, a Corte de origem concluiu que o contrato 
não tratou, de forma clara, acerca dos critérios utilizados 
para o cálculo ou reajuste dos valores de reembolso, 
descumprindo com seu dever de informação, razão pela 
qual determinou o recálculo dos valores a serem 
reembolsados, relativamente aos honorários da equipe 
médica, com a aplicação dos critérios de atualização das 
mensalidades.
5. A alteração das premissas fáticas fixadas pelo acórdão, a 
fim de afastar a conclusão acerca do descumprimento do 
dever de informação pelo plano de saúde, demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos e análise 
de cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em sede 
de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.882.194/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
19/6/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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AGRAVADO : J J G
REPR. POR : M A J G
ADVOGADO : CAMILA APARECIDA DE OLIVEIRA FORTUNATO - SP353966

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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